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ADVOGADOS 

AOS CUIDADOS DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES/ PREGOEIRO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 003/2026 DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCNMA 

1. DOS FATOS 

CAMPOS SOLUÇÕES ATACADISTAS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 60.915.736/0001-11, com sede na 
Rodovia BR-282, S/N, Brcao 01 A, Bairro Índios, CEP 88508-650, 
Lages/SC, por seu sócio administrador e advogados devidamente 
constituídos, vem perante Vossa Senhoria, tempestivamente, apresentar 
o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, com fundamento no art. 165 
da Lei nº 14.133/2021 e no item 1 O do Edital, em face da decisão que 
desclassificou a recorrente nos itens 0009 e 0010 do certame, pelas 
razões de fato e de direito a seguir expostas. 

A recorrente participou do Pregão Eletrônico nº 003/2026, cujo objeto consiste na 
aquisição de material de expediente para diversas Secretarias do Município de São Pedro da 
Água Branca/MA, tendo apresentado proposta para diversos itens, dentre os quais os itens 0009 
e 001 O (Caderno Brochura Grande), objetos do presente recurso. 

Na sessão de disputa, a recorrente ofertou o lance final de R$ 5,64 (cinco reais e 
sessenta e quatro centavos) por unidade nos itens 0009 e 0010, posicionando-se como melhor 
proposta. Em diligência, o Pregoeiro solicitou a comprovação de exequibilidade dos preços 
ofertados, ao que a recorrente atendeu prontamente, encaminhando, dentre outros documentos, 
a Nota Fiscal Eletrônica nº 167.018, série 1, emitida pela BIGNARDI INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE PAPÉIS E ARTEFATOS LTDA, tradicional fabricante nacional de cadernos, comprovando a 
aquisição dos produtos a preços compatíveis com os lances ofertados. 

Em 31/03/2026, contudo, o Pregoeiro proferiu decisão desclassificando a recorrente 
dos itens 0009 e 0010, sob a seguinte e única motivação: 

"A nota fiscal apresentada como comprovação foi emitida posterior a abertura 
da sessão pública, desclassificada conforme item 8. 5 do edital." 

A decisão, contudo, padece de múltiplos e graves vícios que impõem sua reforma, 
conforme se demonstrará. Em apertada síntese: 

i(i) ª N<.?1ª Flsçali@~resehtada foi emltida:ein , 1 wo21202evQl,J,seia,1 O§ (®l§l dias/antes 
da abertUra da' sessão. (25/02/2Ó26f e não posterior, como erroneamente afirmado pelo 
Pregoeiro; 

(ii) o item 8.5 do Edital, invocado como fundamento, não trata de comprovação de 
exequibilidade nem de nota fiscal, tratando de hipóteses absolutamente distintas; 
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(iii) QSi pr8ços bfertados' ge1a recorrente smaam-se em I patamar1cmu1to superior ao 
gatilho obietivo de lnexeauibllidade fixado oelo próprio Edital (35% do valor estimado): 

(iv) o Edital sequer exige nota fiscal como meio de comprovação, e muito menos com 
data anterior à sessão; 

(v) houve flagrante violação ao princípio da isonomia, na medida em que O mesmo 
documento, da mesma data, foi acolhido para habilitar a recorrente nos itens 0007 e 0008 e 
simultaneamente rejeitado nos itens 0009 e 001 O: 

(vi) a desclassfflcaçao da recorrente causa ao erário muolci®I prejuízo concreto e 
mensurável de R$ 24,167,70 (vinte e quatro mil, cento e sessenta e sete reais e setenta 
centavos), em manifesta afronta ao princípio da economicidade. 

É o que se passa a demonstrar pormenorizadamente. 

2. DO DIREITO 

2.1. DO ERRO MANIFESTO DE FATO NA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO: A NOTA 
FISCAL FOI EMITIDA ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO, E NÃO DEPOIS 

Antes de qualquer discussão jurídica, é imperioso enfrentar uma falha grosseira que 
macula a integralidade do ato administrativo recorrido: a premissa fática invocada pelo Pregoeiro 
é, simplesmente, falsa. 

O Pregoeiro afirmou, textualmente, que a "nota fiscal apresentada como 

comprovação foi emitida posterior à abertura da sessão pública". Contudo, basta um exame visual 
sumário da Nota Fiscal Eletrônica nº 167.018, para constatar que ela foi emitida em 19 de 
fevereiro de 2026, às 11h18min44s, com pro1ocolo de autorização SEFAZ nº 135260653794203 
datado de 19/02/2026 às 11h19min32s - ou seja, 06 (seis) dias antes da abertura da sessão 
pública, ocorrida em 25/02/2026 às 09h00. Vejamos: 

llllllllllllll!llllllllllllllii 
·' rnz, 2zoo ___ 1ont 5000 1000 JG10 is1:, 1800 ,vau 

A motivação do ato administrativo apoia-se, portanto, em premissa fática inverídica, 
o que basta para sua nulidade. A doutrina e a jurisprudência são uníssonas em reconhecer que 
a motivação é elemento de validade do ato administrativo, e que motivação baseada em fato 
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inexistente ou erroneamente apreciado equivale, juridicamente, à ausência de motivação - a 
chamada teoria dos motivos determinantes. 

Nos termos do art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), 
nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos 
abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão. A decisão atacada 

não apenas ignora as consequências práticas (como adiante se demonstrará no tópico do 
prejuízo), como sequer atende à premissa mais elementar de qualquer ato administrativo: a 
correspondência entre o fato invocado e a realidade. 

Reforça-se: a Nota Fiscal Bignardi nº 167 .018 é documento eletrônico, com chave 
de acesso e protocolo SEFAZ publicamente verificáveis, cuja data de emissão é incontestável e 
foi devidamente registrada na base nacional da NF-e. Não há margem para interpretação: a NF 
é anterior à sessão. 

Apenas por este fundamento, já se impõe a imediata reforma da decisão recorrida, 
com a consequente reclassificação da recorrente. 

2.2. DA INAPLICABILIDADE DO ITEM 8.5 DO EDITAL: A CLÁUSULA INVOCADA 
NÃO TRATA DE COMPROVAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE NEM DE NOTA FISCAL 

Para além do erro fático, a decisão recorrida incorre em flagrante erro de subsunção 
normativa. ao pretender fundamentar a desclassificação no item 8.5 do Edital -dispositivo que, 
lido com atenção, trata de matéria absolutamente diversa. 

Confira-se a literalidade da cláusula invocada: 

"8.5. O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos 
os requisitos elencados no Termo de Referência, ou o descumprimento das 
diligências determinadas pelo Agente de Contratação acarretará a 
desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo 
sancionatório contra o licitante." 

o item 8.5 prevê, taxativamente, duas e apenas duas hipóteses de desclassificação: 

(i) não envio da proposta ajustada com os requisitos do Termo de Referência; e 

(ii) descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro. 

Nenhuma dessas duas hipóteses se veàfica no caso concreto. A recorrente (i) enviou 
a proposta ajustada nos prazos fixados pelo sistema, sem qualquer questionamento quanto ao 
seu conteúdo; e (ii) atendeu a TODAS as diligências determinadas pelo Pregoeiro, inclusive a que 
solicitou a comprovação de exequibilidade dos preços, diligência essa que foi cumprida com a 
apresentação da Nota Fiscal Bignardi e da planilha de custos analítica. 

Em momento algum o item 8.5 menciona - direta ou indiretamente - "nota fiscal", 
"data de emissão de nota fiscal", "comprovação de preços", "exequibilidade" ou qualquer regra 
correlata. Tampouco fixa qualquer marco temporal segundo o qual notas fiscais teriam que ser 
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emitidas em data anterior ou posterior à sessão. Pretender extrair do item 8.5 a vedação de NF 
"posterior à sessão" é criar requisito que o edital simplesmente não contém, em violação ao 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório (art. 5º e art. 9°, Ili , da Lei nº 14.133/2021 ). 

A subsunção do caso concreto ao item 8.5 do Edital é, portanto, juridicamente 
impossível. A cláusula invocada não dá suporte à decisão. Trata-se de erro de fundamentação 
que, por si só, acarreta a nulidade do ato. 

2.3. DA AUSÊNCIA DE INDÍCIO OBJETIVO DE INEXEQUIBILIDADE: OS PREÇOS 
DA RECORRENTE SITUAM-SE EM PATAMAR MUITO SUPERIOR AO GATILHO DOS 35% 
FIXADO PELO PRÓPRIO EDITAL 

Outro vício insanável da decisão recorrida está na sua absoluta dissonância com o 
sistema objetivo de aferição de exequibilidade estabelecido pelo próprio Edital - sistema esse 
que, registre-se, espelha o que dispõe o art. 59, §4°, da Lei nº 14.1 33/2021. 

0009 

0010 

O Edital, em seu item 8.7.3, estabelece o seguinte critério objetivo: 

•a. 7.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 3596 (trinta e cinco wcento) do valor orçado pela 
Administração." 

Vejamos, então, a matemática objetiva, que dispensa qualquer juízo subjetivo: 

Valor; estimado pela 
AdmillstraçAo 

R$ 12,82 

R$ 12,82 

1:1!f: 
H 

Ga1ilhode 
lnexequibllldade (35%) 

R$ 4,49 

R$ 4,49 

Lance da campos 
Soluções 

R$5,64 

R$ 5,66 

Como se vê, os lances ofertados pela recorrente, de R$ 5,64 por unidade, equivalem 
a 43,ggoA, do valor estimado pela Administração - patamar quase 9 (nove) pontos percentuais 
acima do gatilho objetivo de inexequibilidade de 35%, ou seja, R$ 4,49. 

Em termos absolutos: para que o lance da recorrente caracterizasse, sequer em tese, 

indício de inexequibilidade nos termos do item 8. 7.3 do Edital, seria necessário que tivesse sido 
ofertado a valor inferior a R$ 4,49. O lance foi de R$ 5,64 - R$ 1, 15 acima do limite. 

conclusão lógica: iamaiS houve Indício objetivo de lnexegylblllgade a justificar a 
abertura de dlllgêncla roeis rtggrosà. e, com muito mais razão, jamais houve fundamento para a 
desclassificação. O Pregoeiro, ao desconsiderar o critério objetivo que ele próprio estabeleceu 
no Edital, agiu com manifesto desvio de finalidade. 
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Reforça-se ainda que, ainda que o Pregoeiro entendesse haver "outros" indícios 
subjetivos de inexequibilidade (o que não é o caso, mas se argumenta apenas por hipótese), o 
item 8.7.4 do Edital estabelece procedimento próprio e ônus probatório que recaem sobre a 
Administração, não sobre o licitante: 

"8. 7.4. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 8. 7. 4. 1. que o custo 
do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 8.7.4.2. inexistirem custos de 
oportunidade capazes de Justificar o vulto da oferta." 

Nenhuma dessas diligências foi real izada pelo Pregoeiro. A Administração não 
comprovou - porque não poderia mesmo comprovar - que o custo da recorrente ultrapassa o 
lance ofertado. Ao contrário: como adiante se demonstrará, a NF Bignardi prova 
matematicamente o oposto. A inexequibilidade não foi declarada nos moldes do art. 59, §4°, da 
Lei nº 14.133/2021 nem do item 8.7.4 do Edital - ela foi simplesmente presumida, em rota de 
colisão com a jurisprudência consolidada do TCU. 

A presunção, portanto, é relativa, e cabe à Administração - e não ao licitante -
comprovar a inexequibilidade. Sustentar o contrário, como faz a decisão recorrida, é inverter o 
ônus probatório e violar o devido processo legal administrativo. 

2.4. DA INEXISTÊNCIA DE EXIGÊNCIA EDITALÍCIA DE NOTA FISCAL COMO 
ÚNICO MEIO DE COMPROVAÇÃO 

Mais um vício fatal da decisão atacada: o Edital, em nenhum momento, restringe a 
comprovação de exequibilidade à apresentação de notas fiscais - e, muito menos, exige que 
tais notas fiscais sejam emitidas em data anterior à abertura da sessão. 

Vejamos. O item 8.4 do Edital dispõe expressamente: 

"8.4. O Agente de Contratação, a seu critério, poderá requisitar catálogos, 
folhetos, folders, fotos ou outra forma de comprovação de que os produtos 
ofertados atendem a especificação, que deverão ser encaminhados na forma e 
prazo definidos no item 8.2. • 

A redação é elucidativa: o Edital admite "outra forma de comprovação", em rol 
meramente exemplificativo (catálogos, folhetos, folders, fotos). O sistema editalício é, portanto, 
de liberdade probatória do licitante, que pode demonstrar a exequibilidade por qualquer meio 
idôneo- planilha de composição de custos, atestados, notas fiscais de aquisição, contratos com 
fornecedores , tabelas de fabricantes, dentre outros. 

Mesmo assim, a recorrente apresentou - porque assim entendeu necessário, em 
homenagem à Administração- não uma, mas DUAS formas concorrentes de comprovação: 

(a) a Nota Fiscal Eletrônica nº 167.018, emitida pela Bignardi Indústria e Comércio 
de Papéis e Artefatos Ltda. - fabricante nacional histórica e idônea - comprovando a aquisição 
dos cadernos a preços que demonstram, com sobra, a exequibilidade dos lances; e 
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(b} a Planilha de Custos analítica, datada de 25/02/2026 e assinada pela sócia 
administradora, demonstrando a composição integral dos preços, com discriminação de custo, 
frete, impostos e margem de lucro - peça que, por si só, é meio probatório completo, suficiente 
e legítimo. 

Mais ainda: NENHUM dispositivo do Edital ou do Termo de Referência fixa critério 
temporal para emissão de notas fiscais utilizadas como comprovação. Vasculhe-se o instrumento 
convocatório de ponta a ponta, não há cláusula que exija NF anterior à sessão, ou que invalide 
NF posterior. Esse "requisito" foi criado pelo Pregoeiro no ato da decisão, sem qualquer respaldo 
normativo. 

Cabe ainda um argumento lógico que torna a decisão ainda mais insustentável: uma 
nota fiscal emitida em data próxima à sessão pública prova até melhor a exequibilidade do que 
uma NF antiga, pois reflete preço de mercado contemporâneo ao período de execução do 
contrato. Recusar comprovação por ser "muito recente" inverte completa'mente a lógica 
probatória - e, no presente caso, esse argumento sequer se aplica, pois a NF é, repita-se, 

anterior à sessão. 

2.5. DA EFETIVA COMPROVAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE 

Ainda que se admita, apenas para fins de argumentação, a pertinência de exame 
substancial da NF apresentada, o resultado dessa análise é categórico: a Nota Fiscal Bignardi nº 
167.018 comprova, com sobra, a exequibilidade dos lances ofertados pela recorrente. 

A NF Bignardi consigna os seguintes itens, todos da familia "caderno brochura", 

produzidos sob certificação FSC (Forest Stewardship Council): 

PRODUTO(NF 
BIGNARDI} 

CADERNO 
BROCHURA 
UNIV. 48 FLS 

CADERNO 
BROCHURA 
UNIV. 96 FLS 

CADERNO 
BROCHURA 1/4 

96FLS 

VALOR DO 
PACOTE 

R$ 34,79 

R$ 25,55 

R$ 15,91 
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Cruzando o custo de aquisição comprovado com os lances ofertados nos itens 0009 
e 001 O, tem-se o seguinte panorama: 

9 CADERNO BROCHURA GRANDE R$5,64 R$3,47 R$1,01 R$1,08 R$0,08 1,39% 

CADERNO BROCHURA GRANDE. COTA 25% RESERVADA PARA ME E EPP. NOS 
10 TERMOS DO ART 48, INCISO Ili , DA LEI 123/2006 E AlTERAÇôES POSTERIORES R$5,66 R$3,47 R$1,03 R$1,09 R$0,07 1,27% 

REGULAMENTADO PElO DECRETO MUNICIPAL 003/2021 

Os dados são incontestes: o lance da recorrente cobre integralmente o custo de 
aquisiçao, o frete, os impostos incidentes e ainda gera margem líquida positiva. Não há qualquer 
indício - concreto, presumido ou imaginário - de inexequibilidade. Trata-se, ao contrário, de 
proposta lucrativa, exequível e perfeitamente compatível com a realidade do mercado atacadista 

de papelaria. 

A Nota Fiscal Bignardi, portanto, não apenas é juridicamente válida-por ser anterior 
à sessão e por ser admitida pelo Edital - como, em seu mérito, comprova matematicamente que 
os lances são exequíveis. A diligência foi atendida em sua plenitude. 

A propósito, é digno de nota um detalhe que escancara a contradição interna da 
decisão recorrida: a mesma Nota Fiscal Bignardi foi acolhida pelo Pregoeiro como suficiente para 
habilitar a recorrente nos itens 0007 e 0008 (cadernos brochura pequenos), tendo sido a 
empresa, nesses itens, declarada vencedora em 11/05/2026. Não há qualquer justificativa lógica 
ou jurídica para que o mesmo documento, da mesma data, do mesmo fornecedor, contendo 
todos os produtos da mesma famíl ia, seja válido para alguns itens e inválido para outros. Essa 

contradição interna, por si só, evidencia o caráter arbitrário da desclassificação. 

2.6. DA FLAGRANTE VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DA ISONOMIA: TRATAMENTO 
DESIGUAL ENTRE LICITANTES NA MESMA SESSÃO E NO MESMO ITEM 

Tópico que merece ~special atenção é a violação ao princípio da isonomia que 
permeou todo o tratamento dispensado à recorrente nos itens 0009 e 001 O, princípio que, 

recorde-se, é pilar fundamental do art. 5° da Lei nº 14.133/2021. 

A isonomia, em matéria lic;itatória, não se contenta com tratamento igual em palavras, 
exige tratamento igual em atos. Quando o Pregoeiro aplica critério "X" a um licitante e critério "Y" 
a outro, no mesmo certame e no mesmo item, há quebra direta do princípio, independentemente 

da boa-fé do agente. 

No caso vertente, a quebra de isonomia se manifesta em pelo menos três frentes 

distintas, todas elas suficientes, isoladamente, para invalidar a decisão recorrida: 

a) Contradição na valoração do MESMO documento entre itens distintos da MESMA 

proposta: 

Como já apontado, a Nota Fiscal Bignardi nº 167.018 foi acolhida pelo Pregoeiro 
como comprovação válida para os itens 0007 e 0008, mas rejeitada para os itens 0009 e 001 O. 
É o mesmo documento, a mesma data (19/02/2026), o mesmo emitente (Bignardi), o mesmo 
destinatário (Campos Soluções), produtos da mesma família (cadernos brochura). Como pode 
um documento ser "válido" para metade dos itens e "inválido" para a outra metade, sem qualquer 
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fato distintivo entre eles? A resposta é simples: não pode. A decisão é manifestamente 
contraditória consigo mesma. 

b) Aplicação de critério distinto entre licitantes desclassificados no mesmo item: 

A análise da própria Ata da Sessão demonstra que outros licitantes igualmente 
desclassificados nos itens 0009 e 001 O receberam justificativas substancialmente diferentes, 
todas baseadas em juízo de mérito sobre o conteúdo dos documentos apresentados: 

- ELLOELLA DISTRIBUIDORA L TOA: desclassificada com justificativa detalhada, em 
que o Pregoeiro destacou indícios concretos de fraude - apontando que a NF apresentada era 
de empresa cuja proprietária teria "muita semelhança familiar" com o proprietário da arrematante, 
caracterizando "metodologia frustada de comprovação de preços". 

- MAIS ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS L TOA: desclassificada 
sob a fundamentação de que "as notas fiscais apresentadas não comprovam o preço ofertado" 
- ou seja, juízo concreto sobre a aderência substancial dos documentos aos preços. 

- GKS COMÉRCIO E SERVIÇOS L TOA: desclassificada sob a fundamentação de que 
"a empresa não apresentou notas fiscais que comprovam o preço ofertado". 

- CAMPOS SOLUÇÕES ATACADISTAS LTDA (ora recorrente): desclassificada NÃO 
por mérito, NÃO por insuficiência de comprovação, NÃO por suspeita de fraude - mas 
exclusivamente por suposta data de emissão da NF, critério que sequer existe no Edital e que, 
ademais, está apoiado em premissa fática falsa (a NF é anterior à sessão). 

Em outras palavras: enquanto os demais licitantes foram avaliados pelo conteúdo 
substancial de seus documentos, a recorrente foi excluída por critério meramente formal-temporal 
- e, ainda assim, esse critério foi mal aplicado. O tratamento foi simultaneamente desigual e 
errôneo. 

e) Inversão da lógica de exigência probatória conforme o licitante: 

A própria leitura comparativa das justificativas revela que o Pregoeiro adotou 
parâmetros distintos de rigor: para empresas com indícios concretos de irregularidade 
(ELLOELLNDIONAL), aplicou justificativa substancial - investigou, narrou, fundamentou; para 
a recorrente, que apresentou NF de fabricante nacional idôneo (Bignardi), aplicou critério 
puramente formal e, repita-se, equivocado. A lógica da fiscalização foi invertida: mais rigor 
(formal) com o licitante que não apresentava indício algum de irregularidade. 

A reforma da decisão é, portanto, imperativa não apenas em homenagem à 
recorrente, mas em respeito à integridade do próprio certame. 

2. 7. DO PREJUÍZO CONCRETO AO ERÁRIO MUNICIPAL: VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE E DEMONSTRATIVO MATEMÁTICO DO DANO 

Os argumentos jurídicos acima expostos seriam suficientes, por si sós, para o 
provimento integral do presente recurso. Mas há ainda um aspecto adicional que torna a 
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manutenção da decisão recorrida absolutamente insustentável: a desclassificaçao da recorrente 
impõe ao Municfpio de São Pedro da Água Branca/MA prejuízo financeiro concreto, mensurável 
e expressivo. 

Não se trata de prejuízo abstrato ou hipotético. Trata-se de matemática simples: a 
recorrente ofertou R$ 5,64 por unidade nos itens 0009 e 001 O; os licitantes que, em razão da 

desclassificação da Campos Soluções, foram declarados vencedores (Super Box Santa Inês 
Ltda. no item 0009 e Império Distribuidora Ltda. no item 001 O), ofertaram R$ 8,34 por unidade 
- exatamente os mesmos R$ 8,34 nos dois itens. 

Observe-se o demonstrativo: 

ITEM QTD. LANCE CAMPOS LANCE ADJUDICADO VALOR TOTAL PREJUÍZO AO 
(RECORRENTE) (CONCORRENTE) ADJUDICADO ERÁRIO 

-----·-·--· - -

9 6.713 R$ 5,64 R$ 8,34 R$ 55.986,42 R$18.125, 10 

10 2.238 R$5,66 R$ 8,34 R$ 18.664,92 R$ 5.997,84 

TOTAL . 8.951 R$ 74,661,34 R$24.122,94 

O prejuízo total ao erano municipal, decorrente direta e exclusivamente da 
desclassificação indevida da recorrente, é de R$ 24.122,94, o que representa sobrepreço de 
quase 50% em relação aos lances ofertados pela recorrente. Em palavras claras: o Município 
pagará praticamente o dobro do que pagaria caso a desclassificação não tivesse ocorrido. 

A relevância desse dado é dupla: 

(i) Demonstra, por exclusão lógica, que os lances da recorrente eram exequíveis: ora, 
se o segundo colocado oferta R$ 8,34, a R$ 2,70 acima do lance da recorrente, é porque o 
mercado comporta amplitudes maiores que essa para o mesmo produto. Não se trata de "preço 
fora do mercado" - trata-se, simplesmente, de preço mais competitivo, fruto da estrutura de 
custos eficiente da recorrente, comprovada pela planilha analítica e pela NF Bignardi. 

(ii) Configura violação direta ao princípio constitucional da economicidade (art. 70, 
caput, da Constituição Federal) e à finalidade essencial da licitação, que é a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração (art. 11. 1, da Lei nº 14.133/2021 ). 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é uníssona ao reconhecer que a 
desclassificação indevida de proposta mais vantajosa, com fundamento em formalismos estéreis, 
configura violação ao princípio da economicidade: 

"Uma vez concedida a prerrogativa legal para adoção de determinado ato, deve 
a administração adotá-lo, tendo em vista a maximização do interesse público em 
obter-se a proposta mais vantajosa, até porque tal medida em nada prejudica o 
procedimento licitatório, apenas ensejando a possibilidade de uma contratação 

Av. Dom Pedro 11, 829. 1º andar, Sala 01 
São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC 

producao@sandieoliveira.adv.br 
contato@sandieoliveiro.adv.br 
www.sí!ndieoliveira.adv.br 

(49) 3512.0149 



CL 1868 

ADVOGADOS 

por valor ainda mais interessante para o Poder Público.• (TCU, Acórdão 
694/2014-Plenário). 

'A violação de princípios básicos da razoabilidade, da economicidade, da 
legalidade e da moralidade administrativa, e a desobediência às diretrizes 
fundamentais da licitação pública - no caso, a isonomia entre licitantes, o 
julgamento objetivo, a vinculação ao instrumento convocatório, bem como o 
caráter competitivo do certame - constituem vícios insanáveis que ensejam a 
fixação de prazo para exato cumprimento da lei, no sentido de declarar a 
nulidade do certame." (TCU, Acórdão 6198/2009 - 1ª Câmara). 

Tal como decidido pelo TCU, a violação simultânea da economicidade, da legalidade, 
da vinculação ao edital, da isonomia e do julgamento objetivo - todos vícios presentes no caso 
vertente - caracteriza nulidade insanável e impõe a reforma do ato. 

No magistério de Marçal Justen Filho, "para a Administração o preço representa o 
fator de maior relevância, em princípio, para seleção de qualquer proposta, [pois] a licitação 
sempre visa à obtenção da melhor proposta pelo menor custo possível. Esse fator 'menor custo 

possível' é comum em toda e qualquer licitação; as exigências relativas à qualidade, prazo, etc; 
podem variar caso a caso, porém, quando se trata do preço, a Administração Pública tem o dever 

de buscar o menor desembolso de recursos, a fazer-se nas melhores condições possíveis" 
(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª ed., São Paulo: Dialética, 2005, 
p. 435). 

Manter a decisão recorrida significa, portanto. impor ao Município gasto 
desnecessário de R$ 24.167, 70, recurso público que poderia ser destinado a outras 
necessidades das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, 
justamente as beneficiárias da contratação. A decisão recorrida não apenas é juridicamente 
insustentável, mas economicamente lesiva. 

3. DOS PEDIDOS 

Em face de todo o exposto, requer-se à Vossa Senhoria: 

a) O recebimento e conhecimento do presente recurso, por tempestivo. 

b) No mérito, o integral provimento do recurso, com a consequente reforma da 
decisão recorrida e a RECLASSIFICAÇÃO da recorrente CAMPOS SOLUÇÕES ATACADISTAS 
LTDA nos itens 0009 e 0010, com sua habilitação e declaração como vencedora desses itens. 

c) Subsidiariamente, caso entenda Vossa Senhoria não ser caso de reforma direta -

o que se admite apenas para fins argumentativos - , a anulação dos atos praticados a partir da 
desclassificação indevida (31/03/2026) nos itens 0009 e 0010, com a reabertura da fase de 
aceitação dessas propostas e a aplicação uniforme dos critérios editalícios, em respeito aos 
princípios da isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e da 

economicidade; 
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e) Que, na hipótese de não reconsideração no prazo do art. 165, §2°, da Lei nº 
14.133/2021, sejam remetidos os autos à autoridade superior competente, devidamente 
instruídos com o presente recurso e com as razões da decisão; 

f) Que todas as comunicações relativas a este recurso - em especial a notícia de 
seu julgamento - sejam encaminhadas obrigatoriamente, sob pena de nulidade, aos seguintes 
endereços eletrônicos: bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e contato@sandieoliveira.adv.br. 

Nestes termos pede deferimento. 

Lages (SC), 13 de maio de 2026. 
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Pelo presente instrumont'> rartic'ular~ F A~E ALAN'O DE· CAMPOS ÇA.STlLHOS. 
n11cionalidad~ 'braJJiíear.a:, ll:àscida. em '27/10/1,982, cr.asada em ieom:anh.ifo po,:,ci,-Í ·dc b~.p~. 
emprci,a.ria,, CPF o" 007.96&.359-2~ cart~ira i1a-cio1.ta1 -de ~•bíllt,açlo nº -23.96844075, drgio 
expedidor DE'l'RAN SC - se. re5ideete e domiciliado(a)' no(a) Avenida Bêlisario R1tmos. i60, 
Triang'lllo, Lages, se. CE·P 88~04351, ~rs11il1 a:j:-una-m ~ con~encionam e:ntre si a eon1titu~o .de, 
u~a .soded.adc lim,jtacJà • .no.s tennQ~ d9, Çôdíg~ p,ivjt~ .que se regerá pe~ ·seguintes cláusula..<; e 
condl~es: · · · · · ·· · 

Clá-u.~ula l>rimeira;-" sociedade u.~al'á o nollle'empresarial CAMPOS SOLUÇOES ATACADrSTAS 
r,,TDA 

Cl.áuswa Segunda: A sociedade terá ~a sede soei.à! looalizada na A.v~nida Jktisilrio Ramos,. U.OB, 
TriaflguJ.11, Lag4!~ se. CEP 88.504-l57. -

. . ' '·'·I!' ' . , 
CLiusula T'-e.reeira: Observadas as disp<.).Siç&s da leg;is~o_apHcàv.~l. a .sodeàâde p,oderá..~&rit tiB~s, 
·sucur.gais, agênciás ç eseritórlos-em qualquer ptJrtê d.o território-nacional~ª critóTi,~Hfus oocios. 

Cláusula Quarta~ A sociedade tt!Tá como objeto social Comercio Atac:adi.st.a de--Mé-rçádoria!i ew 
G<iritl, ~OIÍl Pr~dominitncia d~ p..-~du.to,g :.,\Jim,ên1tciq~.cornef;C~O)ll. v • .,,,., . de rn~untati(l~!( ê 

Cnmarats de Ar. Re.pre:Jé13t.lln1.,_~ Co.merdau e Ag,entes dê, Comercio de Me:tea.d.orias ~m Ge.-al 
Nao E11peci:tli:t.ado, Comerdo At~éàdida de A·lhnento& para Anima.is, Comercio Aía.:adista de­
lnstrum·en·tos e Matetiats p:ara So M~dic:o, .Sin1rgk,0, Ho1tpjtalr e La.'.b~:ratorio, Coerei,o 
Aiac~db;ta de- Cosmeticos .e Produtos de Pcdumal'ia,Come.-c10 Ataeadi~ta de 'Pr4)duto.s, d~ 
Higie:n.é Pessoal, Comercio ,?\.tac-.dista d·e ProdutoiJ de· Higiene, L'ii:np,~u e Cor11;erva.çao 
Oomfr.ili.a.-, Cotnêrcio Atacadida de l"m~duto's A.liment.içío!li e.n G~rat Ou E~peci•l4.~do em 
Produt~ Alim~nticios l'lao Espccific~d~ Antedorae.nte, Comercio V•.rejista de Material 
Ele:trico~ Cowen:io V.a.réjÍlltll dei Ye't:regens -e .F.er.-lnnentfl, Com.erdô \là~cji1,1t;a,de M"'d.ti~~ e 
Ar-1efatos, Co.mercio Varcjhlta de M -atei"iais de ConstMJçao Nao E~pec:íJicado Antcriormeo.t~, 
Com.er<io Vttreji,sta dé Màteri•I~ de Con.~truçao em Geral, Çomen..-io Varejista Espeei:dlzado de 
Equipamentosa e Suprimen·to$ de lníormatic&1, Comercio Vurejista Espeéializado e.m 
Equipam~n~tt de.Telefo~i• e Conaa.,ie,aça(I~ C ,oq,Uéio Vareji~ta db Moveiw Comercio V:.re.Jista 
d~ Ardgo11 de Colch,,n,_ri.a, Comucio:Vatejkfta de A'rtigos,.te lluminaçao, C•~miel'ci~ Vàl"ej~ta de 
A.-Ogos de Cama. Metia e Banho, Comer-elo Van,jist11 Especfa'lizado d-e-Peças~ Acieuorios para 
Aparell1<u1 Eletr.oele1;roniços para U_so Domestic~, Ex~cto lafor'.matica e Cob)lullicaçaQ, Comercio 
Varejbta de ,t\.dii;os de T~peç•ri~ CCJrtinas e Peniaina1, Co1ne'rçfo Varejtst• ,le O.ut-ro& ArtigorJ 
de ü~u~ Peno.111 e Domestico. Nao E•pccificade-s. A.nte-riormente, ()omercio V~:reji:,t-a de Livros 
Co,neJ"Çio Vure,Hsta d..- Arigo$ ,Jc PáP.elaria., Comer~io Vaj-~jias de Brinque.dos e Artigo1t 
Recn,aôvos, Comercio Varejis.ta de Blçicle:ta.<t e Tri~idos, Peçu· e :A~~erlos:J Co.mer~m Vare]bta 
d~ C,omieticos, Produtos d.o 1'erf1nxuuia ~ d~ Higiene P.es'ltoail~ Comerdo Varcjbta de Art~os do 
V~stuariú 'e Ace:i-sorios~ Come.n.:.io Var.ieji.sta de .Pr-odufo11 Sane;111Jtes _D.omlssaoitar.ios, Com·éreio 
Vare-ji$ta de Produtos para Escrito rios, Ativàdad~s -de Con1n.tltorla -~m Gt111tao Em.~r,"~J'i14I, . 
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Jtxç,ctO: ,Cons.u.Uo1:ill.- T~~ni.ca. EspecJfi~!II, Alu.guel eh 0"4,1.tr,H ·Maq,uinas. .e E-qui-t>-••e.ntos. 
Comor.;id~ e Ii:td11str-i~\1,1, Se_... Ope,r•~~-:~ l.JotitÇaff; d.l'l ~,ó, d:& f)bn T•pof-.rlá.. Pr'~P*l'\áÇ'a(l' d.e: 
Th.lcnnH~-.~ ~ s ·en>iç.ê•1 'E,pec:1alb!ado11 de Â<P'ôi~ 

'CJfQsula, Quinta:· A so_ci~~de i nipiaJ:á suà.s: atjvida~s· ã: J)a,;-tii; do ~gí~tí'Q;'c;J;e;!!t'.l/: ~t~ ~fonte a Jütità 
C~in.~ .do E:stáo~ -de ·sann\ Datãt:inà: é:seY.I ,t,ta2JQ. <J~ dumção eiê.t:á.mdete:r:thlnado. 

éláµ,wta $e;n~: ü ~l)lf pt ::,p_dã! 'é d:t ~ ;.20. QO,Q.-QO, <;y-irite )tül ie:ãis)., füv id.1d<l ·•(;.m: 2.Q,óõt> (vi nte':m'il) 
q,~a'tà.,'i 1~} valor i:fo R$. 1.00 (urri têal) clrda un"u'l~.csub..W-ti'tml ~os sôciõ&, e sàber-: 

N . OlU)~M 1 SôCfOS Q'úôT"'~ 'VM.O~ES 
l 1 FAiJJ,ANB; ALANO-,l,J( Ç-~ti,~ ~STJ'l..HOS iO .QIOO; . Q · 20 .. 000,00 

TOTAL ;!l}."4)9 R$. ·~ ô,9(1&,!(k), 

. .Par(jgr('f/b Úrttco: Q AâPititl ,SOfl:it\l está totalmente integralizado nesta- da:ta, em IQoe<ia .c.Qt:tent(;: 
nacional. · · · · , 

Clál(s,ul:,r Sétiuu1: S.erão regidas pela. legis.laç:tto ·aplicável á .matéfl,h-1ànto !:J.Q val~r da~ q~ôtas, 
fotêgralí:t..\çãQ d(> câpi~ wc:fol. -a tetirada.dk sc.~io quanto à,dJs-solúçil.o e à l4}ui4_w;ãc,'41hspçie'dad1;;. · 

Clâut.ula OU.ar.a: A Administtar:lo ~a so~~eda.de se1:~ e~er,c'idlX 1,S0~AOA,t,4,~t;J'l'~. a(~}:Só:pif.~(~} 
Pao1ane·;,Ahl.n'9' dç.-.Ç~pos:Castj}ÃQ& q: a cet~6t:Íbetâ,;il~t-~~póns,abilí.<;l~e Qü repre'séntaçltq; ativa .c ,p~va 
dá s6çic;:dade', ju4,id~ .ê .extJ."a.Judicia.il1.i:e.nte, ~nd(J praticar' tooos os atos·-oompreendhto:-,; 110 obj~.to 
social, sempre no ínlére~i;e,d4Mtjédade,.:,ns;l\ll.do y~d~,.eqtJ\'!pi.:ptà, ousó.'-i.to '.éiome:e:tri,Pn:'sarial em 
negócios. estr~s ·~'i fin.s s~tais.. . . 
j'µrf~p,t.ofJt . (.~niq._o: No.,e;iu~réíl?i~~ ~~,a~i;sttaçÊ$,O, o(/;\.) àql)1ini$1Tador(.a)' pnd~r-à ,;e'tira,; valor mensal.a 
-~il.'olQ: tl~·pt,o 'iâho~. 

Çl:i'1s'.u,à 'N9na:c P cxerc,f~{d socfa.l tú~4rá·e.(r1 3'111'2. ~uando s.er!lo levantados o balanyo 
p:at,imoniaJ e • t> balanço tte ~s-uhad<i ~e:c:>m.1,nibo e setã .. ef.etU44~ . u /lp~rã;ç~ci e _a· distribµ.iç~o dos 
r~vlt;aõos é()ni ~bse:r:v,ância. da!i disp-01-,iço:es le~~ apfü;áv~is, · stnd~ .que o$ lu~ros ou p1cj ufzos 
,'•êrif'i:~ado$ àérão,ôistribu{dos, ou_s,uportados reios só:ei'os mi p.ropo,r.~ão de suas.~tas de -c~píl~-

Parág.J!'cifo Prime.iro: .P-Qt delíberuçüo dos sócios~à. dist,:ihuiçâo de lucros podm ser cm qualq1,1.e.r 
perioclt) d<> o.no a partir de resultado dO' J'(.-"l'fodo ;J'pu~do. 

Párágn~fo Seg1m1lo: A distríbuiçlllo dos lucros pode-rã t1ão obedecer a parlióip~ dos sócios desde 
que aprovada pelos sódo$ .q_®ti:stas, 
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C~U$lilà l)éçi.m'a: '.Ô(') A<lroítlisttadoi: (~s~• 'decJar,'lnl, .sob • as penas· ditr tei., ,que- n~: ·«'}tá :lmP,e'dido d..:: · 
~et' a .admrni:strnyJo·dei,~~~. põr . .te'i.,e~çi43l ,óu ~.m virtu~e·_4,6~i:;JW.Çif~ çriittinát i'iü 1'<>h~ 
en9;q11nar ~b os, ~e~tií.~ d~ht,, ij :ri·~Jl!;'. q_u,..e,v:e.ae, ru'nda: ~ t.empor~il:iment~" o -acesoo•-a.·carg-os :piíblicos 
üU pur ~nrn.e füfü:nentar; c.fo,_prevarl<m~o; peiita QU. sttbotn~ .®',4êú,-S~f}jj, p~~u.Jltp.~ <:>.u (!(>i\:t,rs,t· ecç)'.)Q'tn.ià 
pôpula.1, contra, :o sis~a. t~n.an:çejt.Q Ji.acion.aJ,. ~ntrá nót'in!'iii:·çle- d~êsa 4a-cóndori'.~ti~Jâ; ç_on.tra as 
r.el:!Í~$ 'd~ 'coti~ll.10; fe•p4b}i'®,Ql,l/p:r()}iti~~~- . 

Cüu:mla Déteh:n-3, P.--im.~i~r ~s-~s- omi'S{lo;$ n,0ste. QQn't.rato·~o ~~1-Vic;los ç-õn:i: o1f>.sérv.ãncia,do:,i 
preceitos do C6dig(} Civil (Lei n"" 1 (}:4Ó6.120(>t)·-c· de oui:rQ!'tdis:posátivo.s 1e~ais apli~v~itV·· · 

C'tã1tt11\fl,a D«i'n),a ~ég,..,_~ .. ~: .D~:'~l~-çti.1 :,l1'1;>, ~i:; 1p~a.~'.·cd,a , 1~~~ .qúe ~~; ~.-,,iq,'-1~:râ ·na, ,cocndi~'&> de 
MICR(,>fJMPllE'SA - ME nem termas,tlà Lei •é:oinploi:nentar n"''l23, de-f 41-l.z/10<J<i:. . . . ~ 

Cláu,s4llâ D~~ina-• T~reé~:r•:: Fkn- elêlti)•.o·' fqt(f,dãtobmru-éila -d.-e iLagtls.~-:so; para:.dit in:íi.r as ,questõc,s 
oriµntt~is do '(ffe~w é0i1tttdó, - . 

FÃ.â!ANE A~ANO 'ÕÊ CAMPOS C,ÁS'.'fllHós 
C'PF: 007.9(36 . .359'!'26 
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REPRF.SF.NTANTF.S QUE ASSINARAM l)IGITALMENTF. 

Cpf: 1040~724949 - VANOERLEI ALCIDES AVILA - Ass;nado cm 20/05/2025 às 13:04: 15 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 
Certifico o Registro cm 20/05/2025 Daw dos Efei1os 20/05/2025 
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258002409 

20/05/2025 

Arquivamento 42209260178 Protocolo 258002409 de 24/04/2025 NlRE 42209260178 
Nome da empresa CAMPOS SOLUÇOES ATACADISTAS L TDA 
Este documento pode ser verilicado em h11p://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticaca0Documentos/autenticacao.asp• 

Chancela 473519349655809 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/05/2025LUCIANO LEITE KOW ALSKI - Secretario-Geral 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOClBDADE CAMf>Q$ SOLUÇO:ES A1'ACAOIST.AS LTDA: ., 
CNP J n" 60.91 5. 736/0001 -l 1 

FAB1A'N..e ALA.NO o g CAMPOS CASTTLHOS, naefot1al:idad.e bnisUeira,. na.,<ici,qa em 27/1011982, 
casada· i;,n -co~unlião pareia! de bens., empresarin. CPf' nº Ó07.968.3$9-~6. carteira; f13Cional de 
habilitação nº 2399844015. órgãó ·ex'p<;diith:ir DETRAN se - se, residente e dorniciJíado(à) ne(a) 
Avenitia Belisat'io ~mos, 160, Trci-:u1gul~., Lages,, SC, CEP ~·8SM351, 8:rasil. 

Sóci9 dá sociedade limitada de rtàme emp~sadal CAMPOS SOLUÇOES ATACADISTAS LTDA, 
registrada legalmente por controfo :,oe,ial devi'damen~ arquivádo Nesta Junta C<.1mcrcial do Esto,do de 
Sa!llta Catarina, sob NIRE n"' 4'2l09260178, cQm-ilAde Avei;:ri9,a 13eli$ário R~mos.. 1608, Triangulo l..ages:, 
SC, CEP 88504357, devidamente insci:íta no Cad~tro Nacional de PQssoa Jurídica/MF sob ô nº 
60. 9•15.736/0001 . 11 , delibcr~ ajustar à prese<nte ai ~ra~ão coritrnmai_, nos t~rmos da· Lei n., l 0 .406/ 2002, 
mediante as condições eswbe1e:ciq.as: nas c.l{tusulas sc:guintes:: , 

OBJETO SOOlAL 

CLÁU$ULA PR.IMElRA. A sociedade pàssa a ter ó seiguinte «:>bjeto; 
Comercio a Vm-ejo qe Pm:urnaücos e Camaras de Ar, Reprcs~niantel; Coméreiai'~ e Agentes do Comercio 
de Mercadorias em Geral Nao cspecia.li7.ado,,. Comercio Var.ejlsta de Mawrial Eletrfoo, Comercio 
VarQjisttt dc;,fom:.gens e Perra1m::ntas, €1,memfo V~j'.istu de Mitdoi~,e Ar.tefatos, Con1erçio Vatejista de­
Materütis de Construçao Nao Espe-cifi.Qado Anteriormente, Comercio Vat"óji·sta de Materi!lis- de 
Construçao ern Geral, Cortrerçio Vare:jista. BSJ)('.-O.iàHzado. de Equ_ipa:rnentosa . e Su:prímentos do 
ínformatica.. Comercio VareJisqi EspeçjaJizado em E.1.quiparncntos de Telercmia e Comunicaçaot Comercio 
Vorej isw de. Movcís Comercio Varejista de Artigos de CoJcboari~, Come~io Var.ejist.a de .Artigos de 
líumina\)ao, Cómercfo Varejista. de Artigos de Cama, Mesa e Banho, Comercio Varéjista Especialí2.ado 
d-e Peças e AoossoJ:fos para Aparelhos Elêtroeletronfoos. par11. Uso Doi:ttestiCQ, Êxcet<;, lnfotroátiéa e 
Çomunicaçao. Comercio Varejista de Attigos de Tapeçaria, Cortinas e .Persianas, Comercio Varejista de 
Outro& Artigos de UM 'Pes1>01Ji e Domostêco Nao Ei.pecíficaifos AnteriorménTe, Comercio Val'ejista .de 
Livroi-: Comercio Vureji$tl:l .de Arigos de PapeJiµia , Comercio· V(lr~jill$ de Brinquedos e Artigos 
Recr~tlvos, Comeroio Vàrejistá de EUciclctas e Triciç.olos:, Péfàs e Acessorios, -Comercio V;u-ejísta ·de­
Cosmeticos. Pi:qdutps de Perfümnrin 'e de HigJene Pessoal, Comerçio Var~jista de Aqjg-os Q<> Vesn.i.ariQ e 
Acessodos. Comercio Vàrejista de -Produtos SaneantesDomissanitarios. Cornercio Vm-eJista-4e Produtos 
para E,scritorios, Atívlqades de Con$ultori'a çm Gestao Em:prê~.irial, _ Exceto Consultorfo Tecuica 
Especifica. Aluguel de Outras Maquinas e Equi.pamenros CotnQ.rçiais é lndusttia1s, Sem ôpe.rador, 
Lc,eaçao de: Mao de Obra Tcrnpornria, Prcparaç,ao i:lc D-Oç.umeotos <:, Servi~os Espec::ializnqos de A:poio. 

DA RATIFftAÇÃO ,E FORO 

CLÁUSULA SEGUNDA. O foro para -o C1i-.erofcio e e cu.mpdrnento dos direitoo e obriga~es resultantes 
d.o contrato social permanece em Lages - SC. 

CLÁUS~JLA "rERC}llRA, As Clllusu1ns e coodiçõe,sc estabelecidas em atos já arquivados e que não 
foram exprcssomenre modíficadlls pe1r esu, alteração cont.inuanumn1.igor, 

O sócio lavra o presente-instrumento. 

La:ges Se, 21 de maio de 2025, 

Req:. 81 :S0000:2292959 

• 
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 
Certifico O Registro em 04/06/2025 D>1rn cios Efeitos 03/06/2025 
Arquivamento 20257541268 Protocolo 257541268 de 03/06/2025 NlRE 42209260178 

Nome da empresa CAMPOS SOLUÇOES AT ACADISTAS LTDA _ . , . . . , . x 
Este documento pode ser verificado em hllp://regin.juccsc.sc.gov.br/autenucacaoDocumentos/autenltc,tcao.asp 

Chancela 42768955 1329327 SKI. Secretario-Geral 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada cm 04/06/2025LUCIANO LEITE KOWAL 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE éAMPOS SOLUÇOES ATACAOISTA,S LTDA 
CNJ>J nº 60.915.736/0001- 11 

f~c.c.~~ 
FA81ANE ALANO DE CAMPOS CASTILHOS 

Req:81500002292959 Página 2 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina ~ 
C rt"fco o Registro em 04/06/2025 D11tu dos Etenos 03/06/20~5 
Ac , .' . ento 20257541 268 Protocolo 257541 268 de 03/06/2025 NTRE 42209260178 

rqu1vam S LUÇOES ATACADISTAS LTDA 
Nome da empresa CAMPOS __ o _11 . . . ·e gov br/autcnticacaoDocumentos/autenlicacao.asp" Este documento pode ser venfoc.1do em http. regm.Jucesc.s . . 

04/06/20::!5 

Chancela 427689551329327 . _ . . 04/06/202SLUCIANO LEITE KOW ALSKI • Secretario-Geral Esta cópia foi autenticada d1g11almeme e a.ss111ad,1 cm 
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TERMO DE AUTENTICACAO 

NOME DA EMPRESA CAMPOS SOLUCOES ATACADISTAS LTDA 
PROTOCOLO 257541268 - 03/06/2025 
ATO 002 - AL TERACAO 
EVENTO 021 - AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

I\IATRIZ 

NIRE 422092601 78 
CNPJ 60.915.73 6/0001 - I I 
CERTIFICO O REGISTRO E M 04/06/2025 
SOB N : 20257541268 

RRl'RRSRNTANTF.S QUR ASSINARAM DIG ITALMENTE 

Cpf: 10404724949 - VANDERL.El ALCIDES AVILA - Assinodo em 03/06/2025 às 11 : 10: 14 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 
Certitico o Registro em 04/06/2025 Data dos Efeitos 03/06/2025 

257541268 

04/06/2025 

Arquivamento 2025754 1268 Protocolo 257541 268 de 03/06/2025 NJRE 42209260 178 
Nome da empresa CAMPOS SOLUÇOES ATACADTSTAS LTDA 
E>te documemo pode ser verificado em hnp:1/regin.jucesc.sc.gov.brlautenticacHoDocumentos/autenticacao.aspx 

Chancela 42768955 1329327 
Esta cópia foi autenticad11 digitalmente e HSsinada cm 04/06/2025LUCTANO LEITE KOWALSKI - Secretario-Geral 



001877 

ADVOGADOS 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: CAMPOS SOLUCOESATACADISTAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrito no CNPJ nº 60.915.736/0001-11 , sediada na AV BELISARIO RAMOS, 160B 
${cliente_complemento}, TRIANGULO, CEP 88504-357, neste ato representado pelo seu 
representante FABIANEALANO DE CAMPOS CASTILHOS, inscrito no CPF n. 007.968.359-26, 
residente na Avenida Belisário Ramos, 160, Bairro Triângulo, em Lages/SC, 88504-357. 

OUTORGADOS: SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ 
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo nº 
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro li , 829, 1° andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em 
Lages/SC, neste ato representada pela sua sócia administradora BRUNA OLIVEIRA, advogada, 
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo nº 42.633, Rio Grande do Sul, 
pelo nº 114.449A e do Paraná pelo nº 1011 84, endereço eletrônico 
bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, com endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro 
11, 829, 1º andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em Lages/SC 

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para 
o foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra" , em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, 
podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, 
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, 
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a 
procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim 
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto 

ou separadamente com o substabelecido. 

LAGES (SC), 24 de junho de 2025. 

CAMPOS SOLUCOES ATACADISTAS L TDA 

CAMPOptll 

Av. Dom Pedro li, 829 • 1º andar, Sala 01 
São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC 

24 15:28:58-03'00' 
ader Versão: 2023.3.0 

producao@sandieoliveira.adv.br 
c:ontato@sandieoliveira.adv.br 
www.sandieólivàira.ad·v.br 

(49) 3512.0149 




